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ARCHIVISTIC IDENTIFICATION OF TECHNICAL ENGINEERING DOCUMENTS IN THE CONTEXT OF AN OIL LOGISTICS COMPANY

Resumo: Este artigo  tem como ênfase a aplicação da metodologia de identificação arquivística dos documentos técnicos de engenharia da Petrobras Transporte S.A-Transpetro, empresa brasileira de logística de petróleo e derivados. A pesquisa teve como objetivo elaborar um procedimento metodológico para padronizar a produção de documentos técnicos de engenharia, a partir da aplicação da metodologia fundamentada na Diplomática contemporânea, ou seja, na Tipologia documental. Em sua dimensão teórica, a investigação teve um caráter exploratório e na dimensão aplicada, um estudo de caso de aplicação da metodologia no âmbito de uma instalação operacional de transporte de gás natural.  O resultado foi a identificação das espécies e dos tipos documentais produzidos para registrar as atividades desenvolvidas por um Ponto de Entrega de Gás Natural, conforme suas funções e atividades.  Ao final da pesquisa, concluiu-se que a adoção da metodologia de identificação arquivística racionaliza e padroniza a produção documental, sendo subsídio para implantação de um Programa de Gestão de Documentos na Transpetro.
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Abstract: This article focuses on the application of the methodology of archival identification of the technical engineering documents of Petrobras Transporte S.A - Transpetro, a Brazilian oil and derivatives logistics company. The research had as objective to elaborate a methodological procedure to standardize the production of engineering technical documents, starting from the application of the methodology based on the contemporary Diplomatics, that is, in the Documentary Typology. In its theoretical dimension, the research had an exploratory character and in the applied dimension, a case study of application of the methodology within the scope of an operational natural gas transportation facility. The result was the identification of the species and document types produced to record the activities developed by a Natural Gas Delivery Point, according to their functions and activities. At the end of the research, it was concluded that the adoption of the methodology of archival identification rationalizes and standardizes the documentary production, being a subsidy for the implementation of a Record Management Program at Transpetro.
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1. INTRODUÇÃO

Este trabalho visa compreender a metodologia de identificação de documentos, que segundo afirma Alberch I Fugueras (2004, p. 109 apud RODRIGUES, 2008, p. 68), é a “primeira tarefa que o arquivista deve realizar, pois gera conhecimentos que sustentam as bases de todo o tratamento técnico posterior que será aplicado aos documentos”, e é fundamentada na Diplomática, em sua perspectiva clássica, que se refere ao “ramo das ciências documentárias que se ocupa de atos escritos públicos, estudando-lhe as formas que lhes conferem validade legal, excluindo assim as fontes narrativas” (BELLOTTO, 2014, p.349).
O campo de aplicação da Diplomática clássica gira em torno do verídico e tem dentre outros objetivos, conforme afirma Bellotto (2006, p.53), estabelecer e reconhecer a autenticidade e fidedignidade relativa à espécie, conteúdo e finalidade do documento, além de estudar a configuração interna do documento. A ampliação da Diplomática clássica, segundo Tognoli (2008), segue
na direção da gênese documental e de sua contextualização nas atribuições, competências, funções e atividades da entidade geradora/acumuladora. Essa nova Diplomática, ampliada na direção da gênese documental é chamada de Diplomática Contemporânea, ou Diplomática Arquivística, ou ainda, Tipologia Documental (TOGNOLI, 2008, p.88). 
Portanto, a identificação arquivística tem na Diplomática contemporânea, sua fundamentação basilar, pois durante sua aplicação é realizado o estudo do documento como conjunto orgânico, ou seja, “como integrante da mesma série documental, advinda da junção de documentos correspondentes à mesma atividade” (BELLOTTO, 2006, p.53).
Nesse sentido, no Brasil, a Prof. Dra. Ana Célia Rodrigues, uma das precursoras no país no estudo da identificação dos tipos documentais, afirma que esse estudo
pode ser caracterizado como uma metodologia da Arquivologia, quando se utiliza do campo teórico-metodológico da Diplomática contemporânea e dos instrumentos ou formulários de identificação das tipologias documentais, nesse caso, ela é denominada identificação arquivística (RODRIGUES, 2016 anotações de aula).

 Diante o exposto, e tendo como referencial todo o arcabouço teórico da referida autora e também de autores espanhóis, expoentes no estudo da Identificação de documentos, nessa pesquisa adotamos o termo Identificação arquivística, como termo para se referir à metodologia da Arquivologia que estuda o contexto de produção do documento, base para todo tratamento arquivístico, nosso objeto de estudo nessa pesquisa.
Em termos metodológicos, o desenvolvimento dessa investigação envolveu as dimensões teórica e aplicada. Na dimensão teórica foi realizada revisão de literatura, sendo possível alcançar uma maior compreensão dos fundamentos teóricos da Arquivologia, particularmente da Diplomática em suas perspectivas clássica e contemporânea, a Tipologia Documental, que segundo Rodrigues (2008)  produz “conhecimento para o planejamento das funções arquivísticas (criação/produção, classificação, avaliação e descrição)” consideradas os resultados finais da aplicação da metodologia da identificação arquivística.  
Na dimensão prática da pesquisa, optou-se por utilizar do estudo de caso, uma vez que, conforme afirma Gil (2008, p.52), esse método “consiste no estudo profundo e exaustivo de um ou poucos objetos, de maneira que permita seu amplo e detalhado conhecimento[...]”. Julgou-se, portanto, que com a construção de um procedimento metodológico de aplicação da metodologia de identificação arquivística seria possível criar condições, parâmetros e métodos para o planejamento das atividades de gestão de documentos técnicos de engenharia na Transpetro.
Para efetivar o estudo de caso foi escolhido o Ponto de Entrega de Gás Natural, pois essa instalação tem interface operacional com grande parte das instalações do sistema de gasodutos da Transpetro, e, portanto, os documentos produzidos para registrar suas atividades são representativos da produção documental da área de Transporte de Gás Natural da Companhia. 

2. IDENTIFICAÇÃO ARQUIVÍSTICA: TEORIAS, FUNDAMENTOS E APLICAÇÃO

A identificação arquivística teve seu campo teórico e metodológico desenvolvido na Espanha nos anos de 1980. De acordo com o Diccionario de Terminología Archivística (1995), pode ser definida como a "fase do tratamento arquivístico que consiste na investigação e sistematização das categorias administrativas e arquivísticas na qual se sustenta a estrutura de um fundo”.  Maria Luisa Conde Villaverde amplia sua definição, afirmando ser o

processo de pesquisa e sistematização de categorias administrativas e arquivísticas em que a estrutura de um fundo é respeitada, sendo um dos seus principais objetivos garantir através de seus resultados, a avaliação da série documental (CONDE VILLAVERDE, 1992, p.18, tradução nossa).
Assim, a aplicação da metodologia de identificação arquivística permite reconhecer os tipos documentais que efetivamente devem ser produzidos para comprovar ou registrar as funções e atividades do órgão produtor, permitindo a delimitação das séries documentais
. 
Desta maneira, infere-se que a metodologia de identificação arquivística é bastante apropriada para iniciar o tratamento arquivístico dos documentos, pois além de delimitar as séries documentais e permitir a avaliação desses documentos, viabiliza a definição de diretrizes para conservação/eliminação, acesso, classificação, ordenação, delimitação e descrição das séries documentais. Além disso, “os resultados obtidos na fase de identificação e avaliação, são publicados em manuais de tipologias, que apoiam nos processos das unidades administrativas, constituindo um elemento-chave para a gestão documental, um guia e instrumento de padronização para os arquivistas” (LÓPEZ GOMEZ, 1998, p. 6, tradução nossa).

Portanto, compreende-se que a identificação arquivística permite ao arquivista trabalhar a gestão de documentos em todas as suas etapas, pois a partir do momento que se conhece o contexto no qual o documento foi produzido, consegue-se reconhecer, sistematizar e registrar as informações sobre este.

Pioneira nos estudos de identificação arquivística no Brasil, Ana Célia Rodrigues afirma que a
identificação pode ser aplicada em qualquer fase do ciclo de vida dos documentos, podendo, portanto, incidir sobre o momento de sua produção, para efeito de implantação de programas de gestão de documentos; ou no momento de sua acumulação, para controlar fundos transferidos ou recolhidos aos arquivos, no âmbito dos sistemas de arquivo (RODRIGUES, 2008, p. 69).

Acredita-se que aplicando essa metodologia na fase de produção documental é possível identificar os documentos que realmente devem ser produzidos, evitando o crescimento da massa documental acumulada e antever o seu tratamento arquivístico, viabilizando o desenvolvimento dos instrumentos de gestão de documentos (Plano de classificação de documentos, Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos e Manual de Tipologia Documental). Ao aplicarmos a identificação arquivística é possível conhecer o
[...] - órgão produtor, refletindo as alterações orgânicas produzidas por sua evolução ao longo do tempo, descendo até a unidade administrativa responsável pela gestão da série - A Legislação pela qual se regulam as funções materializadas pelos vários tipos de documentos. [...] - O tipo documental, ou seja, os documentos básicos que compõem o conjunto [...]. - A vigência administrativa, que é determinada pelas regras que regem cada atuação administrativa, de modo que não há prazos fixos e apenas a análise das próprias disposições que regem cada série, permitindo conhecer os diferentes valores que podem ser apreciados, bem como a sua prescrição. Esta informação é essencial para estabelecer prazos de transferência; - A oportunidade de guardar a série de forma permanente ou aplicar eliminação parcial ou total do mesmo; - O grau de acessibilidade ou de consulta de documentos pelo pesquisador; [...] (MENDO CARMONA, 2004, p.45 tradução nossa)

Portanto, através da identificação é possível reconhecer os documentos produzidos pelo órgão produtor, a origem, a regulação, o conteúdo e todo o trâmite de cada um deles, o que nos permite definir seus critérios de tratamento de acordo com as respectivas proveniência e ordem original. Assim, se torna viável reconhecer os documentos que devem ser efetivamente produzidos em virtude de todo um contexto funcional e legal de produção documental, além de comprovar o cumprimento das competências e o exercício das funções e atividades de uma instituição.

Nessa perspectiva, José Luis La Torre Merino e Mercedes Martín-Palomino y Benito, no Manual intitulado Metodología para La identificación y valoración de fondos documentales, publicado em 2000, afirmam que a identificação arquivística tem por objetivo
 [...] o conhecimento profundo da instituição que produziu o documento, sua evolução orgânica, competências administrativas e tipos de documentos em que se materializam, procedimentos administrativos e outras disposições que afetam o trâmite, elementos essenciais para a delimitação da série documental. O resultado desta fase é a organização do fundo, com o estabelecimento do plano de classificação, a ordenação das séries documentais, lançando as bases para uma avaliação e descrição mais aprofundada. (LA TORRE MERINO; MARTÍN-PALOMINO Y BENITO, 2000, p.14, tradução nossa)


Diante do exposto e considerando que a metodologia de identificação arquivística é o ponto de partida e o alicerce para o desenvolvimento da gestão de documentos, optou-se por sua utilização como base para a implantação do programa de gestão dos documentos técnicos de engenharia na Transpetro.
3. PROCEDIMENTO METODOLÓGICO DE IDENTIFICAÇÃO ARQUIVÍSTICA DOS DOCUMENTOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA DA TRANSPETRO

Para a aplicação da metodologia de identificação arquivística foi necessário seguir procedimentos, realizados a partir de uma sequência lógica de atividades, que teve como objetivo reconhecer o contexto de produção dos documentos no órgão produtor, a Transpetro.

O primeiro passo para reconhecimento desse contexto foi a identificação dos elementos orgânicos do órgão produtor, para então reconhecer suas competências, funções e atividades, ou seja, os elementos funcionais, para então efetivar a identificação dos tipos documentais. Desta forma, inicia-se a seguir a apresentação das etapas do estudo de caso de aplicação da metodologia de identificação arquivística na Transpetro, considerando como etapa final da metodologia, a identificação dos tipos documentais.
3.1 IDENTIFICAÇÃO DOS ELEMENTOS ÔRGANICOS DO ÓRGÃO PRODUTOR

Como já  discutido, a identificação arquivística é a primeira fase de implantação de um programa de gestão documental e é através da identificação do órgão produtor (elementos orgânicos e funcionais) que, conforme afirma Rodrigues (2012a, p.6), consegue-se “reconhecer no texto legal, a competência, funções e atividades que associam à tipologia documental produzida neste contexto”, viabilizando a realização da identificação dos documentos.

Começar a aplicação da metodologia de identificação arquivística pelo estudo dos elementos orgânicos do órgão produtor é justificada, uma vez que  

a base metodológica da identificação é a aplicação de maneira direta dos princípios da proveniência e o da ordem original, é sua ´melhor ferramenta´, pois estes princípios ´dirigem o tratamento dos documentos ao longo de toda sua vida´, estabelecendo as operações arquivísticas que são próprias de cada fase (LA TORRE MERINO; MARTÍN-PALOMINO y BENITO, 2000, p. 40-41, tradução nossa)
Portanto, é com a aplicação do princípio de proveniência que se garante a identificação da origem de um fundo produzido ou recebido por um órgão produtor. É este princípio também que sustenta a integridade administrativa e o valor de prova do documento. Por fim, o princípio de proveniência também é o que garante a rastreabilidade e acesso aos documentos dentro em um contexto orgânico. 
Nessa linha de pensamento, tornou-se fundamental iniciar a elaboração do procedimento metodológico através da identificação do órgão produtor, a Transpetro.  De tal modo, durante o estudo dos elementos orgânicos e legais da instituição, analisamos a estrutura de Governança Corporativa da Companhia, de maneira que se pudesse chegar aos elementos funcionais do Ponto de Entrega de Gás Natural, instalação operacional apresentada na Figura 1, o campo empírico de aplicação de nosso estudo de caso, designada como “área produtora de documentos”.
Figura 1 - Ponto de Entrega de Gás Natural
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Fonte: Banco de imagens da Petrobras, 2017.

Sendo assim, a realização da coleta e análise dos dados foi realizada considerando as funções e atividades desenvolvidas pelo Ponto de Entrega de Gás Natural. 
Segundo afirmam Molina Nortes e Leyva Palma (1996), durante a identificação do órgão produtor deve-se elaborar um formulário que possibilite registrar os dados levantados durante a identificação dos elementos orgânicos, pois este instrumento permite aos arquivistas conhecer as mudanças estruturais no órgão.
Assim, apresenta-se na Tabela 1 os dados coletados nessa etapa da pesquisa, relacionados à identificação da legislação que determina a criação e define as competências da Transpetro, ou seja, os elementos orgânicos do órgão produtor. 
Tabela 1 - Formulário de Identificação dos Elementos Orgânicos do Órgão Produtor
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Fonte: Elaboração nossa, adaptado de CONDE VILLAVERDE, 1992; RODRIGUES, 2008; LA TORRE MERINO; MARTÍN-PALOMINO y BENITO, 2000.
O Formulário de Identificação do órgão produtor é constituído de 3 conjuntos de elementos. O primeiro visa apresentar o órgão produtor, o órgão de origem, ou órgão do qual recebeu/herdou suas atribuições, o Departamento de Transporte da Petrobras; o órgão superior (dependência) à qual o órgão produtor possui subordinação legal ou administrativa, Petróleo Brasileiro S.A – Petrobras, e, finalmente, são apresentados os órgãos dependentes, diretorias, essas diretamente subordinadas ao conselho de administração, órgão máximo na estrutura de governança da companhia, sendo elas: Diretoria de Dutos e Terminais, Diretoria de Transporte Marítimo, Diretoria de Serviços  e Diretoria Financeira. 

Os destaques do segundo conjunto de elementos do formulário da Tabela 1, são os textos descritivos da legislação, pois são eles que fundamentam a identificação dos elementos funcionais do órgão produtor. Já no terceiro conjunto de elementos registrados na Tabela 1 destaca-se o item que identifica as competências atribuídas ao órgão produtor, tendo como base os dispositivos apresentados no item Objeto.
Portanto, a construção desse instrumento partiu da necessidade de registrar a análise e o estudo dos fundamentos legais de criação da Transpetro, de modo a viabilizar a identificação das competências atribuídas, por força de lei, ao órgão produtor, tendo em vista que a Transpetro é uma sociedade de economia mista, portanto, submetida às regras da administração pública federal. 
De tal modo, através da realização da etapa de identificação do órgão produtor foi possível  conhecer  a estrutura funcional da Transpetro e suas competências, apresentadas no terceiro conjunto de elementos da Tabela 1 “Competências do Órgão Produtor”.
A atribuição dessas competências à Transpetro foi dada com a promulgação da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1998, momento em que a Petrobrás foi autorizada a criar subsidiária, conforme apresentado nos artigos Art. 64 e Art. 65m, que determinam

Art. 64 Para o estrito cumprimento de atividades de seu objeto social que integrem a indústria do petróleo, fica a PETROBRAS autorizada a constituir subsidiárias, as quais poderão associar-se, majoritária ou minoritariamente, a outras empresas. Art. 65 A PETROBRAS deverá constituir uma subsidiária com atribuições específicas de operar e construir seus dutos, terminais marítimos e embarcações para transporte de petróleo, seus derivados e gás natural, ficando facultado a essa subsidiária associar-se, majoritária ou minoritariamente, a outras empresas (BRASIL, 1997, Art. 64 e Art. 65, grifo nosso).

Concebendo que a competência de um órgão é estabelecida em Lei, e que é ela que determina ou limita o exercício das atribuições de cada órgão, visando cumprir o que determina a Lei 9.478, para o desenvolvimento dessas competências, foi criada a Petrobras Transporte S.A. - Transpetro, que de acordo com o Estatuto Social de 15 de setembro de 1999, em seu Art. 3º, tem como competências
I - As operações de transporte e armazenagem de graneis, petróleo e seus derivados, biocombustíveis, petroquímicos e de gás em geral, por meio de dutos, terminais, embarcações próprias ou de terceiros, e quaisquer outros modais de transporte, incluindo rodoviário, ferroviário e multimodal; II - O transporte de sinais, de dados, voz e imagem associados às suas atividades fins; III - A construção e operação de novos dutos, terminais e embarcações, mediante associação com outras empresas, majoritária ou minoritariamente; a participação em outras sociedades controladas ou coligadas, bem como o exercício de outras atividades afins e correlatas (TRANSPETRO, 1999, p. 6).
Em sua criação, a Transpetro recebeu as atribuições do Departamento de Transporte da Petrobras. Nesse sentido, nessa pesquisa, a Petrobras é o órgão superior ao qual a Transpetro possui sua dependência e o Departamento de Transporte é o órgão de origem, conforme identificado na Tabela 1
Após o conhecimento exaustivo da origem do órgão produtor, deve-se elaborar o “Índice de organismos” em que será possível acompanhar a evolução orgânica de cada unidade administrativa, o “Repertório de Organogramas”, que permite representar de forma gráfica as mudanças na estrutura funcional do órgão ao longo de sua existência, e por último o “Repertório Legislativo”, formado a partir dos formulários de coleta de informações referentes a legislação.

Finalizada essa etapa da metodologia, deu-se continuidade à identificação dos elementos orgânicos com a elaboração do Repertório Legislativo do Órgão Produtor, que segundo Rodrigues (2008) 
é o instrumento que tem por objetivo o estudo de cada norma individualizada, referenciada no primeiro instrumento. Deve ser elaborada quando existem muitas fontes de informação legislativa e, portanto, a necessidade de um estudo mais detalhado sobre a evolução administrativa do órgão. Deve possuir os seguintes elementos: nome do organismo (definido por lei); assunto (resumo do conteúdo da norma); data de aprovação; data de publicação; especificação da norma (se é lei, decreto, etc.); nome do antecedente e do sucessor do organismo. (RODRIGUES, 2008, p.73)

De tal modo, para o melhor entendimento da pesquisa, esse instrumento foi divido em duas tabelas, sendo a Tabela 2 - Repertório Legislativo do Órgão Produtor: Função Nível 1 Realizar Transporte Terrestre REF _Ref517986893 \h  \* MERGEFORMAT 
, onde é realizada a identificação da função, ligada a estrutura funcional hierarquicamente inferior ao órgão produtor, ou seja, o órgão dependente, que é a Diretoria de Dutos e Terminas. Em seguida identificou-se, na Tabela 3 - Repertório Legislativo do Órgão Produtor: Função Nível 4 Realizar Entrega de GN para o Distribuidor, as atividades da instalação operacional, área produtora de documentos analisada em nosso estudo de caso. 
A estrutura dos instrumentos normativos a que se referem as Tabelas 2 e 3 é composta pelos campos: “Nome do Organismo”, que identifica a instituição que regula o funcionamento do órgão produtor e toda a sua estrutura administrativa, conforme definido por lei; “Tipo”, que especifica o tipo de instrumento normativo, se é lei, decreto, estatuto, etc.; “Identificação da Legislação” que identifica seu número; “Data de Aprovação”, a data  que entrou em vigor o instrumento; “Dispositivo”, contém as determinações e regulamentações por ela estabelecidas; e por fim o campo “Resumo do conteúdo” que apresenta as informações de onde se estabelece as competências do órgão produtor.
O Repertório Legislativo é um importante instrumento, pois 

para a identificação do organismo produtor é necessário que procuremos diferentes fontes de informação, que irão variar dependendo das características da própria documentação, isto é, se trabalhamos com documentação recente, ou documentação histórica, ou se nos comprometemos a identificar um fundo público ou privado (LA TORRE MERINO; MARTÍN-PALOMINO y BENITO, 2000, p. 16, tradução nossa).

Portanto, tendo em vista que a Transpetro faz parte do poder público, realizou-se a identificação através do estudo da legislação que regula suas atividades, o que foi possível visitando os sites oficiais que disponibilizam esses instrumentos legislativos. 
Para elaborar o repertório legislativo foi necessário retornar à análise das atribuições da Transpetro, que tem como direcionamento estratégico a visão de ser uma empresa “líder em transporte e logística”, e a operação de dutos e terminais é uma das atribuições da Transpetro que a permite alcançar esse objetivo, já que esses dutos e terminais são importantes elos na cadeia logística de abastecimento do petróleo e derivados do Sistema Petrobras. Entretanto, destaca-se que são os dutos que realizam o transporte e a transferência do petróleo e derivados, desde a produção até produtos serem entregues às companhias distribuidoras que abastecem o mercado nacional. 
Desta forma, a seguir apresenta-se a Tabela 2 - Repertório Legislativo do Órgão Produtor: Função Nível 1 Realizar Transporte Terrestre REF _Ref518105719 \h  \* MERGEFORMAT 
, onde se manifesta a função que está diretamente ligada a Diretoria de Dutos e Terminais, o órgão responsável pela Operação dos Dutos, umas das atribuições da Competência “Construção e Operação de Novos Dutos”, a competência identificada e definida como nosso campo de atuação nessa pesquisa. 

Deste modo, na Tabela 2,  identificou-se a Lei  n0 11.909 de 04 de março de 2009, a qual  “institui as normas para a exploração das atividades econômicas de transporte de gás natural por meio de conduto”, ou seja, a função que se refere à operação de gasodutos. Além disso, também é identificada na Resolução ANP Nº 52, da Agência Nacional do Petróleo – ANP, que “estabelece a regulamentação para a construção, a ampliação e a operação de instalações de movimentação de petróleo, seus derivados, gás natural, inclusive liquefeito (GNL), biocombustíveis e demais produtos regulados pela ANP” (ANP, 2015).
Tabela 2 - Repertório Legislativo do Órgão Produtor: Função Nível 1 Realizar Transporte Terrestre
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Fonte: Elaboração nossa, adaptado dos autores (RODRIGUES, 2008; LA TORRE MERINO; MARTÍNPALOMINO y BENITO, 2000). 
Destaca-se aqui que os estudos acerca do elemento orgânico do órgão produtor se concentraram apenas na Função de Nível 1 – Realizar Transporte Terrestre, pois é nesse macroprocesso que a atribuição “operação de dutos” está inserida.
Devido a necessidade de delimitação da pesquisa, na estrutura funcional é a “Função de Nível 4 - Realizar Entrega de Gás Natural”, a que será identificada no Formulário de Identificação dos Elementos Funcionais do órgão produtor, etapa seguinte da metodologia.

A função de nível 2, “Gerir as atividades de oleodutos, gasodutos, terminais aquaviários e terrestres” e a função de nível 3 “Operar Sistemas de Transporte de GN”, não foram identificadas nessa pesquisa pela necessidade de delimitação de escopo. Assim, para o reconhecimento das atividades desenvolvidas no Ponto de Entrega de Gás Natural, de modo a identificar os tipos documentais produzidos, a função objeto da pesquisa é a função Nível 4 “Realizar Entrega de Gás Natural para o Distribuidor”, apresentada na Tabela 3.

Tabela 3 - Repertório Legislativo do Órgão Produtor: Função Nível 4 Realizar Entrega de GN para o Distribuidor
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Fonte: Elaboração nossa, adaptado dos autores (RODRIGUES, 2008; LA TORRE MERINO; MARTÍNPALOMINO y BENITO, 2000). 
Assim, no próximo item, visando conhecer as atividades desenvolvidas por um Ponto de Entrega de Gás Natural, apresentamos a instalação.
3.1.1 Área Produtora de documentos: Ponto de Entrega de Gás Natural

O sistema de gasodutos na Transpetro é constituído das seguintes instalações: válvulas de bloqueio dos dutos, pontos de entrega de gás natural, estações de transferência de custódia e estações de compressão (LACERDA, et al 2012). 
Dentro desse Sistema de Gasodutos, o Ponto de Entrega de Gás Natural é a interface entre o transportador de gás, Transpetro, o produtor e o distribuidor local, até chegar ao consumidor final. E, em virtude de suas atribuições, é necessária a produção de um conjunto de documentos que durante sua operação é de suma importância que estejam disponíveis e atualizados. 
 Nessa perspectiva, inicia-se aqui o estudo da identificação da área produtora de documentos, o Ponto de Entrega de Gás Natural, e com isso, a identificação dos tipos documentais que devem ser produzidos para a instalação operar de maneira segura, eficiente e rentável.

Conforme a Lei Nº 11.909, de 4 de março de 2009, que dispõe sobre as atividades relativas ao transporte de gás natural [...], identificada no Repertório Legislativo, algumas dessas atividades são desenvolvidas em um Ponto de Entrega (PE) de Gás Natural (GN) que, conforme afirmam Barcellos Filho, et al (2012 p. 01), “é a instalação de gasodutos de transporte no qual o gás é entregue pelo operador ao carregador ou a quem este venha a indicar”, portanto, uma importante instalação dentro de um sistema de gasodutos.
O Ponto de Entrega de Gás Natural está subordinado à Função de Nível 4, “Realizar Entrega de Gás Natural para Distribuidor”, e, segundo Barcellos Filho, et al (2012 p. 01), desenvolve as atividades de “condicionar e medir o GN para a venda com a característica, pressão e temperatura estabelecida em contrato previamente assinado entre a transportadora e a distribuidora regional”. Desta forma, conforme identificado na Tabela 4 - Formulário de Identificação dos Elementos Funcionais do Órgão Produtor, as atividades atribuídas ao Ponto de Entrega de Gás Natural são: Gerir condicionamento do GN, Gerir medição do GN para entrega e Gerir comercialização do GN. Sendo essas, portanto, as atividades que viabilizam a identificação dos documentos produzidos para registrar a operação de um Ponto de Entrega de Gás Natural.

Vale destacar que, como no Brasil não existe uma norma específica que regulamenta a operação e a manutenção de Ponto de Entrega de Gás Natural, para a identificação dos instrumentos normativos da área analisamos toda a legislação que dispõe sobre as atividades relativas ao transporte de gás natural, uma vez que esse arcabouço regulatório, direta ou indiretamente, regula as atividades de um Ponto de Entrega de Gás Natural. 

3.2 IDENTIFICAÇÃO DOS ELEMENTOS FUNCIONAIS DO ÓRGÃO PRODUTOR

A identificação dos elementos orgânicos, através do estudo dos organogramas da Companhia, do Repertório Legislativo elaborado e do mapeamento dos processos, viabilizou a identificação dos elementos funcionais do órgão produtor.
Esse estudo permitiu que fosse elaborada a Tabela 4 - Formulário de Identificação dos Elementos Funcionais do Órgão Produtor REF _Ref487270027 \h  \* MERGEFORMAT 
, que viabilizou identificar, de maneira estruturada, os diferentes níveis de funções as quais o Ponto de Entrega de Gás Natural está ligado na estrutura funcional da Transpetro, até chegar às atividades desenvolvidas nessa instalação operacional.
Tabela 4 - Formulário de Identificação dos Elementos Funcionais do Órgão Produtor
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Fonte: Elaboração nossa, adaptado de RODRIGUES; DÉVAKI, 2013. 
Na identificação dos elementos funcionais foram reconhecidas as funções por nível, concebendo a Função de Nível 1 - Realizar Transporte Terrestre  como a superior, e a de Nível 4 - Realizar entrega de gás natural para o distribuidor, onde foram identificadas a atividades do Ponto de Entrega de Gás Natural, que são: Gerir o condicionamento de GN, Gerir medição do GN para entrega e Gerir comercialização do GN, registradas na Tabela 4. 
Assim, ao apresentar o formulário de Identificação dos Elementos Funcionais do Órgão Produtor, ficam explícitas as atividades desenvolvidas pelo Ponto de Entrega de Gás Natural e, desta forma, se torna possível identificar os tipos documentais que registram as atividades realizadas pela área produtora de documentos. 

3.3 IDENTIFICAÇÃO DOS TIPOS DOCUMENTAIS
A etapa da aplicação da metodologia de identificação arquivística que se refere à identificação dos tipos documentais, tem como premissa básica a identificação dos elementos orgânicos, dos elementos funcionais e da análise dos fundamentos legais que definem atribuições (competências, funções e atividades) do órgão produtor. Isso se justifica porque, segundo Bellotto (2008, p. 75), 
o elemento inicial da análise tipológica, tem de ser necessariamente a entidade produtora e o percurso seguido deve ser: da sua competência à sua estrutura; da sua estrutura ao seu funcionamento; do seu funcionamento à atividade refletida no documento; da atividade ao tipo; do tipo à espécie; da espécie ao documento (BELLOTTO, 2008, p. 75).
Isso ratifica a fundamentação de que para identificar os documentos produzidos, é essencial estudar o indivíduo enquanto ser social ou institucional, através da identificação do seu contexto orgânico e funcional.
Com a análise dos fundamentos legais que definem os elementos funcionais (competências e funções) de órgão produtor, Transpetro, foi possível identificar os documentos que são produzidos para registrar as atividades relacionadas à Função Nível 4 Realizar Entrega de Gás Natural para o Distribuidor, área produtora de documentos. Os resultados obtidos com essa análise foram o reconhecimento das espécies documentais - que segundo Bellotto (2006, p.56), “é a configuração que assume um documento de acordo com a disposição e a natureza das informações nele contidas”, e dos tipos documentais, que também segundo Bellotto (2006, p.57), “é a configuração que assume a espécie documental de acordo com a atividade que ela representa [...].
É importante destacar que durante a análise dos fundamentos legais percebeu-se, por exemplo, que a Resolução Conjunta ANP/INMETRO Nº 1 de 10 de Junho de 2013, determina que para a aprovação de projetos de medição, alguns tipos documentais devem ser produzidos, tais como: Diagrama esquemático das instalações, Memorial descritivo dos sistemas de medição, Fluxograma de engenharia dos sistemas de medição, Memorial de cálculo das incertezas, Manual de operação dos sistemas de medição, Especificações e Folhas de dados dos instrumentos de medição, dentre vários outros tipos de documentos. 

Assim, a partir da análise dos instrumentos normativos que regem a operação de um Ponto de Entrega de Gás Natural, inicia-se a identificação dos tipos documentais, momento em que é realizada a análise tipológica dos documentos para, assim, chegar efetivamente aos documentos que devem ser produzidos visando registrar as atividades desenvolvidas durante a operação de um Ponto de Entrega de Gás Natural. O resultado da identificação dos tipos documentais está registrado na Tabela 5 - Formulário de Identificação dos Tipos Documentais do Ponto de Entrega de Gás Natural REF _Ref487740130 \h  \* MERGEFORMAT 
. 
Tabela 5 - Formulário de Identificação dos Tipos Documentais do Ponto de Entrega de Gás Natural
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Fonte: Elaboração nossa, adaptado de RODRIGUES; DÉVAKI, 2013.

A análise teve como ponto de partida a identificação da espécie e da atividade que determinou a identificação do documento, conforme apresentado na coluna Atividade (verbo + objeto) que se concretizou com a definição dos Tipos Documentais, na coluna Tipo Documental (Espécie + preposição + verbo + preposição + objeto).
Visando respaldar a análise tipológica realizada para identificar os tipos documentais, foram apresentados na Tabela 5 - Formulário de Identificação dos Tipos Documentais do Ponto de Entrega de Gás Natural, REF _Ref517732370 \h  \* MERGEFORMAT 
 os fundamentos legais que determinam a produção de cada tipo documental, sendo esses apresentados na coluna “Objetivos de produção desses documentos”, dessa tabela.
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A realização desta pesquisa permitiu reafirmar o entendimento de que existe claramente um vínculo entre a produção dos documentos técnicos de engenharia e o contexto orgânico ao qual está inserido, e esse vínculo é definido como “´uma rede de relacionamentos que cada documento tem com outros documentos pertencentes ao mesmo conjunto´, e consequentemente com o seu produtor”, conforme afirma Duranti (1997, p. 216). 
Por meio da aplicação da identificação arquivística, ao reconhecer e avaliar os atos implicados na produção de documentos, tendo como referencial toda a legislação que rege o cumprimento das competências, funções e atividades da Transpetro, obtém-se subsídios para aprimorar a produção de documentos, contribuindo na implantação de programa de gestão destes documentos.
Conclui-se assim, que a adoção da metodologia de identificação arquivística pode racionalizar a produção dos documentos na Transpetro, tendo em vista que os responsáveis pela produção destes, ao terem os tipos documentais de seus processos identificados, irão produzir somente aqueles que realmente devem ser produzidos e entregues ao final de um projeto de engenharia. Desta maneira, a instalação operacional entrará em funcionamento e efetivará suas ações com segurança e confiabilidade.
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